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“De fato, vivemos na era dos smartphones, das redes sociais, da comunicação instantânea, do fluxo intenso 
e massificado de informações e do processamento de um volume antes inimaginável de dados. Trata-se 
de ferramentas valiosas para o aprimoramento da eficiência, da efetividade e da transparência das insti-
tuições. Essas tecnologias, ademais, qualificam-se pela atualização e pelo avanço contínuos, o que exige 
capacidade de rápida adaptação.

Um mundo digital exige uma Justiça digital. O cenário futuro mostra-se cada vez mais desafiador, tendo 
em vista a existência de diversas tecnologias consideradas disruptivas: Inteligência Artificial, Computação 
em Nuvem, Big Data, Internet das Coisas (IoT), Blockchain, Internet 5G, Smart Contracts, dentre várias ou-
tras. Embora desafiadoras, essas ferramentas têm se mostrado importantes instrumentos de inovação e 
aprimoramento das atividades jurídicas, cujas tecnologias se tornam, sucessivamente, mais sofisticadas 
e consolidadas.

Mais do que ferramentas auxiliares dos tradicionais processos de trabalho do Poder Judiciário, essas tecno-
logias são verdadeiros instrumentos de transformação digital. Elas impulsionam a substituição das antigas 
tecnologias judiciais por novas formas de funcionamento da Justiça, mais alinhadas às demandas da so-
ciedade do século XXI por eficiência, transparência, responsabilidade, celeridade, dinamismo, flexibilidade, 
acesso igualitário e tratamento isonômico.

(...)

A tecnologia deve alcançar os meios autocompositivos, servindo ao reforço do sistema multiportas de solu-
ção de controvérsias e à efetividade dos preceitos de nosso ordenamento que preconizam a autocomposi-
ção. A inovação tecnológica precisa ser colocada a serviço da almejada transição da cultura do conflito para 
a cultura da pacificação.

(...)

Estamos avançando na associação entre tecnologia e Justiça multiportas. Não obstante, muito há ainda 
a ser feito. É nesse contexto de avanços e desafios que é lançada a presente obra coletiva, a qual brinda 
a comunidade jurídica com textos elaborados por ministros, juristas, professores e atores do sistema de 
Justiça acerca da relação entre direito e tecnologia, especificamente no que tange ao emprego dessa na 
concretização da Justiça multiportas, a suas repercussões práticas e a seus desdobramentos éticos. Sem 
dúvida, uma leitura obrigatória para todos que se interessam por tais temáticas.

Parabenizo todos os envolvidos na realização desta obra, em especial aos ilustres organizadores e autores. 
Estou certo de que esta publicação muito contribuirá para o aprimoramento da Justiça brasileira, para o 
fomento da cultura da pacificação e para a construção de um Judiciário cada vez mais democrático, célere 
e eficiente, premissa da sociedade livre, justa, solidária e pacífica preconizada na Constituição de 1988”.

Trecho do prefácio de José Antonio Dias Toffoli, Ministro do Supremo Tribunal Federal.
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Você está recebendo, GRATUITAMENTE, um fragmento da obra da 
Editora Foco, para dar início aos seus estudos.

Este conteúdo não deve ser divulgado, pois tem direitos reservados à 
editora, constituindo-se uma cortesia a título de motivação aos seus 
estudos.

Faz-se necessário evidenciar que tal fragmento não representa a totali-
dade de uma obra ou disciplina.

A obra, na sua totalidade, poderá ser adquirida no site da Editora Foco:

www.editorafoco.com.br

Bons estudos!

Editora Foco
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PREFÁCIO

Diz a Constituição de 1988, no inciso XXXV de seu art. 5º, que a “lei não excluirá da 
apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito”. Trata-se do princípio da inafas-
tabilidade da jurisdição, o qual corresponde, em nossa ordem jurídico-constitucional, à 
“principal garantia dos direitos subjetivos”, como pontua José Afonso da Silva.1 A Carta 
Cidadã também ampliou consideravelmente o acesso à Justiça: estabeleceu um extenso 
rol de direitos fundamentais, instituiu ações constitucionais aptas a fazerem valer esses 
direitos e fortaleceu o Poder Judiciário e as instituições essenciais à Justiça (ministério 
público, defensoria pública, advocacia pública e advocacia privada).

O monopólio da jurisdição pelo Estado é, inegavelmente, uma conquista histó-
rica. No Brasil, a ampliação das vias de acesso à Justiça é um grande legado de nossa 
democracia. Entretanto, não se deve atribuir ao método adversarial a condição de rota 
essencial para a resolução das lides. Deve-se assegurar o acesso à justiça sem descurar 
de que a Justiça incorpore e valorize formas de solução das demandas que permitam 
maior aproximação das partes e melhor equacionamento dos conflitos. O processo será 
tão mais efetivo quanto mais pacificadora for a solução encontrada.

Conforme bem elucidou Kazuo Watanabe2, numa sociedade tão complexa como 
a brasileira, na qual os conflitos se multiplicam e assumem as mais diversas formas, é 
preciso que haja meios adequados para a resolução das diferentes espécies de contendas, 
o que compreende não só o processo judicial contencioso, mas soluções extrajudiciais 
que privilegiem a autocomposição. A sociedade brasileira almejada, consoante previsto 
no preâmbulo da Constituição de 1988, está fundada na harmonia social, cabendo, por 
conseguinte, ao poder público e à sociedade civil pautarem-se pela busca da efetiva paz 
social.

A possibilidade de os agentes sociais (pessoas físicas e jurídicas, de natureza pública 
ou privada) buscarem a solução de seus conflitos pela via do diálogo não somente evita 
que a contenda se protraia no tempo, mas também previne a mobilização do aparato 
judicial (com todos os custos envolvidos, para o jurisdicionado e para a Justiça), fican-
do, sempre, resguardada a possibilidade de acionamento dos órgãos judiciais no caso 
de insucesso das tratativas.

Ademais, a solução adjudicada dos conflitos complexos por meio de sentença prola-
tada por magistrado nem sempre cumpre o desiderato de extirpar do mundo fenomênico 
a violação ou a ameaça de lesão a direito em tempo compatível com a natureza desse. É 
fundamental atentar para a essência do conflito de interesses, a fim de dispensar a ele 

 1. SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional. 39. ed. São Paulo: Malheiros, 2016. p. 433.
 2. WATANABE, Kazuo. Acesso à justiça e sociedade moderna. In: GRINOVER, Ada Pellegrini, DINAMARCO, 

Cândido Rangel, e WATANABE, Kazuo (Coord.). Participação e Processo. Revista dos Tribunais. p. 128.
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tratamento que leve a sua efetiva resolução, o que pode advir da aplicação dos métodos 
adequados de solução de controvérsias.

Nesse cenário, ganha relevo a ideia de Justiça multiportas, que remonta aos traba-
lhos do professor da Harvard Law School Frank Sander acerca do Multi-door Courthouse 
System3. Trata-se, justamente, da noção de que a resolução de controvérsias mediante um 
processo judicial contencioso é apenas uma possibilidade dentre várias disponíveis, sejam 
elas autocompositivas, a exemplo da conciliação e da mediação, ou heterocompositivas, 
como a arbitragem. A ênfase deve estar, sempre, na busca da solução mais adequada às 
peculiaridades de cada controvérsia.

O sistema multiportas está, hoje, incorporado à legislação e à sistemática pro-
cessual pátrias. Ao impulso da Política Judiciária Nacional de Tratamento Adequado 
dos Conflitos de Interesses no âmbito do Poder Judiciário, instituída pela Resolução 
125/2010 do Conselho Nacional de Justiça, assistimos, nos últimos anos, a uma mudança 
paradigmática no processo civil brasileiro, refletida nas leis processuais mais recentes 
(notadamente, no novo Código de Processo Civil – Lei 13.105/2015 e na nova Lei de 
Mediação – Lei 13.140/2015), que consolidam, no Direito Processual Civil brasileiro, 
a Justiça multiportas.

Seguindo essa tendência, em 2020, criamos no Supremo Tribunal Federal o Centro 
de Mediação e Conciliação (CMC), destinado a viabilizar a solução consensual das con-
trovérsias sujeitas à competência da Corte e a respeito das quais a lei autorize a solução 
pacífica. Antes mesmo da instauração de eventual processo, os interessados podem pe-
ticionar à Presidência solicitando a atuação do centro. Caso já instaurada a demanda, o 
relator tem a faculdade de encaminhar os autos ao CMC, de ofício ou à requerimento das 
partes. Ademais, a tentativa de conciliação pode ser levada a efeito pelo próprio relator, 
o qual pode solicitar apoio ao centro. 

O Relatório Justiça em Números 2020 revelou que, em 2019, 12,5% dos julgados 
foram por meio de sentenças homologatórias de acordo, índice que aponta para redução 
pelo terceiro ano consecutivo. Esse dado sinaliza que ainda temos muito a avançar no 
sentido da efetiva expansão do sistema multiportas, mediante o fomento das vias de 
cooperação e dos métodos adequados de resolução de controvérsias. Esse caminho pas-
sa, necessariamente, pela associação do sistema multiportas com as novas tecnologias 
digitais, conforme preconizado na legislação processual pátria.

O Código de Processo Civil (Lei 13.105/2015) expressa que a audiência de con-
ciliação e mediação pode realizar-se por meio eletrônico (art. 334, § 7º), enquanto a 
Lei de Mediação (Lei 13.140/2015) informa que a transação pode ocorrer a distância, 
com anuência das partes, mediante o uso da internet ou de outro meio de comunicação 
(art.46). Ademais, recentemente, a Lei dos Juizados Especiais foi alterada para contem-
plar a conciliação não presencial, com o uso de recursos tecnológicos de transmissão de 
sons e imagens em tempo real (arts. 22 e 23 da Lei 9.099/95, com a redação dada pela 
Lei 13.994/2020).

 3. SANDER, Frank E. A. The Multi-Door Courthouse: Settling disputes in the year 2000. HeinOnline: 3 Barrister 
18, 1976.



VIIPREfáCIo

O sociólogo espanhol Manuel Castells aponta para o fato de que vivemos o paradig-
ma da sociedade em rede, a qual se caracteriza por ter como base as redes de comunicação 
digital e por funcionar em redes globais. O autor também assinala que não é a tecnologia 
que determina a sociedade: ela é a própria sociedade4. Sociedade e tecnologia estão im-
bricadas. As ferramentas tecnológicas dessa nova era e as redes de comunicação digital 
são moldadas pela sociedade e moldam a própria sociedade, em uma relação simbiótica. 
Formamos uma sociedade digital, conectada e global.

De fato, vivemos na era dos smartphones, das redes sociais, da comunicação instan-
tânea, do fluxo intenso e massificado de informações e do processamento de um volume 
antes inimaginável de dados. Trata-se de ferramentas valiosas para o aprimoramento da 
eficiência, da efetividade e da transparência das instituições. Essas tecnologias, ademais, 
qualificam-se pela atualização e pelo avanço contínuos, o que exige capacidade de rápida 
adaptação.

Um mundo digital exige uma Justiça digital. O cenário futuro mostra-se cada vez 
mais desafiador, tendo em vista a existência de diversas tecnologias consideradas dis-
ruptivas: Inteligência Artificial, Computação em Nuvem, Big Data, Internet das Coisas 
(IoT), Blockchain, Internet 5G, Smart Contracts, dentre várias outras. Embora desa-
fiadoras, essas ferramentas têm se mostrado importantes instrumentos de inovação e 
aprimoramento das atividades jurídicas, cujas tecnologias se tornam, sucessivamente, 
mais sofisticadas e consolidadas.

Mais do que ferramentas auxiliares dos tradicionais processos de trabalho do Po-
der Judiciário, essas tecnologias são verdadeiros instrumentos de transformação digital. 
Elas impulsionam a substituição das antigas tecnologias judiciais por novas formas de 
funcionamento da Justiça, mais alinhadas às demandas da sociedade do século XXI por 
eficiência, transparência, responsabilidade, celeridade, dinamismo, flexibilidade, acesso 
igualitário e tratamento isonômico.

O professor escocês Richard Susskind, de Oxford, é um estudioso da aplicação de 
ferramentas tecnológicas em favor do aumento da eficiência da Justiça e autor de vários 
livros acerca do assunto, dos quais se destaca a obra emblemática Online Courts and the 
Future of Justice5. Segundo o autor, os instrumentos tecnológicos à disposição da socie-
dade devem prestar-se para a transformação de métodos e processos de trabalho, e não 
simplesmente para a automação dos métodos atualmente existentes. Considera, por 
exemplo, a digitalização de processos judiciais um passo necessário, mas não suficiente, 
para a modernização da Justiça.

O ponto de partida da tese defendida pelo professor escocês é a definição de Justiça 
como um serviço, e não como um espaço físico (o fórum). Susskind é defensor da ampla 
instauração de cortes pela internet, as quais incorporam o conceito de Justiça como 
serviço, dispensando a tradicional resolução de conflitos pelas partes em um mesmo 
espaço físico. A partir dessa perspectiva, toda a ênfase recai na realização do objetivo 

 4. CASTELLS, Manuel. A sociedade em rede: do conhecimento à política. In: CASTELLS, Manuel e Cardoso, 
Gustavo (Org.). A sociedade em rede: do conhecimento à política. Debates – Presidência da República. Lisboa: 
Imprensa Nacional, 2005. p. 17-30. 

 5. SUSSKIND, Richard E. Online Courts and the Future of Justice. Oxford University Press, 2019.
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fundamental da atividade judicial, que é efetivamente resolver o conflito, com celeridade 
e qualidade. O mecanismo inovador não elimina o papel tradicional do Judiciário; antes, 
amplia o acesso à Justiça por setores da sociedade atualmente excluídos.

O conceito de cortes online apresentado por Susskind inclui o acionamento, na 
mesma plataforma, de instrumentos prévios de aconselhamento e de mediação que via-
bilizem a resolução das controvérsias, evitando a instauração do contencioso judicial. 
Desse modo, o modelo proposto já incorpora o sistema multiportas. Sua tese é, assim, 
um vislumbre da Justiça do futuro e do quanto as tecnologias atualmente disponíveis 
têm aptidão para ampliar as possibilidades de acesso à justiça e de pacificação social. 
O horizonte apresenta-se especialmente promissor com o uso das novas ferramentas 
digitais para fomentar os meios adequados de resolução de conflitos.

O Poder Judiciário brasileiro finalizou 2019 com 77,1 milhões de processos em 
tramitação – processos que aguardavam alguma solução definitiva –, conforme revelou 
o relatório Justiça em Números 20206, do Conselho Nacional de Justiça. Dada a elevada 
litigiosidade verificada em nosso país, a crescente associação entre tecnologia e mecanis-
mos adequados de resolução de controvérsias é impreterível, devendo estar – como de 
fato tem estado – no foco das políticas judiciárias implementadas em todas as instâncias 
da Justiça, sob a coordenação do Conselho Nacional de Justiça.

Ademais, os efeitos da evolução tecnológica estão consolidados na administração 
judiciária. Desde 2009, quando teve início a série histórica de produção de dados estatís-
ticos do Poder Judiciário pelo CNJ, o número de processos tramitando eletronicamente 
cresceu continuamente, alcançando o ápice em 2019. O acumulado de ações virtuais 
alcançou a marca de 131 milhões de casos7. No mesmo ano, dentre os processos novos 
recebidos, 90% já ingressaram em versão eletrônica.

A pandemia do novo coronavírus, esse episódio dramático de nossa história, im-
pulsionou a virtualização da Justiça. Sistemas de justiça por todo o mundo aceleraram 
o uso das tecnologias da informação para garantir a continuidade de suas atividades, 
sobretudo com o uso de plataformas de vídeo8. A situação no Brasil não foi diferente, 
com tribunais por todo o país realizando sessões de julgamento por videoconferência e 
acelerando a digitalização de seus processos.

No Supremo Tribunal Federal, ampliaram-se as categorias de processos que podem 
ser julgados em sessões virtuais, existentes na Corte desde 2007. Atualmente, todos os 
processos da competência do Tribunal podem ser julgados virtualmente. Como resultado, 
a Corte tem avançado sobre sua longa pauta de julgamentos em uma velocidade antes 
impensável. No final de 2018, havia mais de 1.200 processos liberados para julgamento 
do Plenário. Em agosto de 2020, havia 369 processos, uma redução de quase 70%. Ex-

 6. BRASIL. Conselho Nacional de Justiça. Justiça em números 2020, ano-base 2019. Disponível em: https://
www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2020/08/WEB-V3-Justi%C3%A7a-em-N%C3%BAmeros-2020-atu-
alizado-em-25-08-2020.pdf. Acesso em: 03 out. 2020.

 7. Idem. 
 8. SUSSKIND, Richard. The Future of the Courts. Revista The Practice, v. 6, issue 5, July/August 2020. Harvard 

Law School. Cambridge, MA, EUA, 2020.
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periências como o Plenário Virtual evidenciam o grande poder das tecnologias digitais 
de fazer avançar a Justiça e a pacificação social.

A tecnologia deve alcançar os meios autocompositivos, servindo ao reforço do 
sistema multiportas de solução de controvérsias e à efetividade dos preceitos de nosso 
ordenamento que preconizam a autocomposição. A inovação tecnológica precisa ser co-
locada a serviço da almejada transição da cultura do conflito para a cultura da pacificação.

À frente do Conselho Nacional de Justiça, implementamos o Programa Resolve, um 
plano estratégico de ação que visa a fomentar Política Judiciária Nacional de Tratamento 
Adequado dos Conflitos, com eixos na prevenção e na solução de litígios. As ações do 
programa partem de recortes temáticos, dentre os quais está incluído o “Resolve – Méto-
dos consensuais eletrônicos”, que se volta ao desenvolvimento de solução de tecnologia 
da informação que viabilize os métodos consensuais em versão eletrônica.

Nessa frente, demos início à integração da plataforma consumidor.gov.br – sistema 
de negociação on-line gerenciado pela Secretaria Nacional do Consumidor do Ministério 
da Justiça e Segurança Pública que permite a interlocução direta entre consumidores e 
fornecedores nas demandas de consumo – com o processo judicial eletrônico (PJe). A 
iniciativa é de suma importância para descongestionar a Justiça brasileira, visto que as 
ações consumeristas representam cerca de 10% dos processos em tramitação.

Estamos avançando na associação entre tecnologia e Justiça multiportas. Não obs-
tante, muito há ainda a ser feito. É nesse contexto de avanços e desafios que é lançada 
a presente obra coletiva, a qual brinda a comunidade jurídica com textos elaborados 
por ministros, juristas, professores e atores do sistema de Justiça acerca da relação entre 
direito e tecnologia, especificamente no que tange ao emprego dessa na concretização 
da Justiça multiportas, a suas repercussões práticas e a seus desdobramentos éticos. Sem 
dúvida, uma leitura obrigatória para todos que se interessam por tais temáticas.

Parabenizo todos os envolvidos na realização desta obra, em especial aos ilustres 
organizadores e autores. Estou certo de que esta publicação muito contribuirá para o 
aprimoramento da Justiça brasileira, para o fomento da cultura da pacificação e para a 
construção de um Judiciário cada vez mais democrático, célere e eficiente, premissa da 
sociedade livre, justa, solidária e pacífica preconizada na Constituição de 1988.

Boa leitura!

José Antonio Dias Toffoli
Ministro do Supremo Tribunal Federal.
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JUÍZO 100% DIGItaL e a VOCaÇÃO Da 
MODerNa atIVIDaDe JUrISDICIONaL

Luiz Fux
Ministro e Presidente do Supremo Tribunal Federal. Ex-Presidente do Tribunal Superior 
Eleitoral. Professor Livre-Docente em Processo Civil da Faculdade de Direito da Uni-
versidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ). Doutor em Direito Processual Civil pela 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ). Membro da Academia Brasileira de 
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Sumário: 1. Itinerário da função jurisdicional. 2. A recente experiência do Supremo Tribunal 
Federal: ampliação do julgamento eletrônico. 3. O papel do Conselho Nacional de Justiça 
na expansão do processo digital. 4. Notas sobre o funcionamento do “Juízo 100% Digital”. 
5. Conclusão.

1. ITINERÁRIO DA FUNÇÃO JURISDICIONAL

O Estado, como garantidor da paz social, avocou para si a solução monopolizada 
dos conflitos intersubjetivos pela transgressão à ordem jurídica, limitando o âmbito da 
autotutela.1 Em consequência, dotou um de seus poderes, o Judiciário, da atribuição de 
solucionar os referidos conflitos mediante a aplicação do direito objetivo, abstratamente 
concebido, ao caso concreto.2

A supremacia dessa solução revelou-se pelo fato incontestável de ela provir da 
autoridade estatal, cuja palavra, além de coativa, torna-se a última manifestação do Es-
tado soberano acerca da contenda, de tal sorte que os jurisdicionados devem-na respeito 
absoluto, porque haurida de um trabalho de reconstituição dos antecedentes do litígio, 
com a participação dos interessados, cercados isonomicamente das mais comezinhas 
garantias.3 Essa função se denomina jurisdicional e tem o caráter tutelar da ordem e da 
pessoa, distinguindo-se das demais soluções do Estado pela sua imodificabilidade por 

 1. A regra ressoa absoluta quanto aos particulares que não têm, por força mesmo da isonomia constitucional, poderes 
sobre seus concidadãos. No que pertine aos entes públicos há uma tênue mitigação diante da presunção de legiti-
midade dos atos da administração acoplada ao ius imperii necessário à gestão da coisa pública. Entretanto, mesmo 
com esse privilège du préable, o controle posterior dos atos administrativos garante aos indivíduos a chancela 
judicial nesses conflitos. Destarte, nas atividades no self executing, o Estado se socorre da jurisdição, assim como 
os particulares.

 2. A atividade jurisdicional de particularização do direito ao caso concreto conduziu a doutrina de Chiovenda à 
dicotomia entre a vontade abstrata e a vontade concreta da lei, concluindo o mestre que “a jurisdição consiste 
na atuação da lei mediante a substituição da atividade de órgãos públicos à atividade de outros, seja no afirmar 
a existência de uma vontade da lei, seja em determinar ulteriormente que ela produza seus efeitos (Principii di 
Diritto processuale civile, 1928, p. 301).

 3. Couture atribuía a solução obtida por “acto de la autoridad” à principal característica da jurisdição, em Fundamentos 
de Derecho procesal civil, 1951, p. 4.
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qualquer outro poder, por adquirir o que se denomina, em sede anglo-saxônica, “final 
enforcing power”, consubstanciado na “coisa julgada”.4

O Estado, por meio da jurisdição, e provocado pelo interessado que exerce a 
ação, institui um método de composição do litígio com a participação dos reais desti-
natários da decisão reguladora da situação litigiosa, dispondo sobre os momentos em 
que cada um pode fazer valer as suas alegações, com o fim de alcançar um resultado 
corporificado em tudo quanto o Judiciário “sentiu” das provas e do direito aplicável 
retratado na “sentença”. 

Essa dinâmica respira os mesmos ares de seu tempo, devendo, consigo, evoluir. O 
acesso à justiça é um valor constitucional inegociável, mas a via para sua garantia não 
necessita estar petrificada. A evolução histórica da compreensão do princípio da inafas-
tabilidade esclarece o atual cenário de digitalização. 

Os estudos de Mauro Cappelletti e Bryant Garth, em meados do século passado, 
apontaram, após análise do panorama mundial de acessibilidade ao Judiciário, que exis-
tiam três grandes barreiras, a serem vencidas por três ondas renovatórias5. A primeira 
delas era a questão dos custos, tendo se percebido que é absolutamente inconstitucional 
que alguém deixe de pleitear em juízo um direito por limitações econômicas, seja quanto 
às custas do processo – o que se vence com o reconhecimento do direito à gratuidade 
de justiça –, seja quanto ao gasto com advogados, o que se soluciona com serviços de 
assistência jurídica gratuita. 

As outras duas ondas se referiam aos direitos transindividuais (coletivos) e a outros 
aspectos do processo, como a inefetividade, a lentidão da decisão etc. A propósito, no 
Brasil, essas três ondas vieram praticamente em conjunto, com o advento da Constituição 
de 1988, o que praticamente significou um tsunami de acesso à justiça, o que, no cenário 
da redemocratização, se revelou um ganho. 

Acontece, contudo, que se chegou a uma espécie de paradoxo: ao mesmo tempo 
em que se lutou muito para que houvesse o acesso à justiça, sua facilitação erodiu a 
eficiência e a celeridade com que se deveriam resolver os conflitos, aplicando-se a 
máxima “better the roads, more the traffic”, a Justiça ficou muito abarrotada de pro-
cessos, ações e recursos.

Trata-se, portanto, de um valor central e em permanente evolução. Sempre que sur-
gem novas injustiças e barreiras, impõem-se novos meios de acessar e garantir a justiça.

Uma primeira e já consolidada ampliação da noção clássica de jurisdição passou pela 
implementação, com prioridade, dos métodos alternativos (adequados) de resolução de 
conflitos. O Código de Processo Civil o esclarece ao estimular a todos os agentes da ceara 
processual a construir ambiente propício à solução consensual, alcançada pelas partes.

 4. O caráter dúplice – tutelar da jurisdição – foi decantado por toda a doutrina processual, com supremacia para a 
“defesa da ordem jurídica”. Assim Liebman, para quem a jurisdição tinha como escopo “tornar efetiva a ordem 
jurídica e impor através do Judiciário a regra jurídica concreta que, por força do direito vigente, deve regular de-
terminada situação jurídica” (Corso di Diritto processuale civile, 1952, p. 13). Por isso que se considera a jurisdição 
a longa manus do legislador.

 5. CAPPELLETTI, Mauro; GARTH, Bryant. Acesso à justiça. Porto Alegre: Sérgio Antônio Fabris Editor, 2002.
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